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Documentos q.' acusa a carta retro 
N. I 

Dom José por graça de Deos Rey de Portugal e 
dos Algarves, daquem e dalém mar em Africa, Senhor 
da Guiné, etc.—Faço saber a vós Governador, e Ca-
pitão General da Capitania de S. Paulo que eu fui 
servido determinar por Ordem minha de quinze de 
Julho de mil setecentos sessenta e seis, que todos os 
contratos dos meus Dominios Ultramarinos tivessem 
principio 110 primeiro de Janeiro de cada hum anuo, 
e como o contrato dos meyos direitos que pagão os 
aniinaes no Registo de Curit iba se acha rematado por 
essa Provedoria por tres annos, que hão de findar 
no ultimo de Setembro do prezente anuo. e ficavão de 
fora do dito contrato tres mezes (pie são Outubro, No-
vembro e Dezembro: Olfereceo André Pereira de Mey-
relles não só o preço que pela actual rematação 
tocão aos ditos tres mezes, mas a terça parte mais que 
pro-rata toca ao dito tempo em beneficio da minha Real 
Fazenda, para cujo fim fez requerimento a Junta da 
minha Fazenda da Capitania deste Estado, de cujo 
requerimento se deo vista ao Dezembargador Procu-
rador delia, e nelle conveyo por ser útil. 

Mandey que na dita Junta se rematassem os ditos 
tres mezes ao mesmo André Pereira de Meyrelles, de cu-
ja rematação se vos remete copia assinada pelo Escrivão 
da minha Real Fazenda: Sou servido ordenarvos 
mandei logo dar posse do dito contracto dos meyos 
direitos de Curitiba ao sobre dito André Pereira Mey-
relles, e lhe deixareis administrar pelo referido 
tempo, mandando primeiro formar assento na Prove-
doria dessa Capitania, para nella pagar o preço da 
referida rematação na fornia costumada. El-Rey nosso 
Snr. o mandou por Dom Antonio Polim de Moura, 
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Conde de Azambuja, do seu Conselho, Marechal de 
Campo, Yice-Rey, e Capitão Geral de mar, e Terra 
do Estado do Brazil, e Prczidente da Junta. Rio de 
Janeiro vinte e cinco de Junho de mil setecentos 
sessenta e oito annos. João Carlos Correa Lemos 
Escrivão da Junta da Fazenda Real a fiz escrever. -
('onde de Azambuja. 

A u t o j>e R e m a t a ç A o 

Anno do Nascimento de nosso Senhor Jesus Christo 
de mil setecentos sessenta e oito, aos vinte e cinco dias 
do mez de Junho do dito anno nesta Cidade de S. 
Sebastião do Rio de Janeiro na Caza da Junta da 
arrecadação da Fazenda Real, estando em Meza. o 
Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Conde de Azam-
buja, Yice-Rey deste Estado, e Prczidente da mesma-
Junta, e os Ministros de que ella se compõem, a saber: 
o Dezembargador Chanceler Joaquim Alvarez Muniz, 
o Doutor Provedor da Fazenda Real Francisco Cor-
dovil de Siqueira e Mello, e o Dezembargador Pro-
vedor da Fazenda Francisco José Brandão, ahy 
appareceo prezente André Pereira de Meyrelles, 
homem de negocio, morador nesta Cidade, e por elle 
foi dito que tinha reprezentado neste Tribunal o re-
querimento que fizera como pela Provedoria de Santos 
e S. Paulo se achava rematado por tres annos o con-
tracto dos meyos direitos que pagão os animaes que 
entrão pelo Registo de Curitiba a Francisco Cardozo 
de Menezes e Souza pela quantia de sete contos 
quatrocentos e setenta mil reis pelos ditos tres annos 
que tiverão principio no primeiro de Outubro de mil 
setecentos sessenta e cinco, e hão de findar 110 ultimo 
de Setembro do prezente anno de mil setecentos ses-
senta e oito, e que como S. Mag.° tem determinado 
que todas as suas rendas, e contractos principiem a 
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correr do primeiro de Janeiro ficavão neste dito con-
tracto tres mezes solteiros, que vem a ser Outubro, 
Novembro e Dezembro do prezente anno, pelos quaes 
tinh a elle offerecido o que pro-rata tocasse aos ditos 
tres mezes pelo preço da actual- rematação, e alem 
desta a terça parte mais, que pelo mesmo preço to-
casse aos sobreditos tres mezes, em beneficio da Real 
Fazenda, de cujo requerimento se dera vista ao De-
zembargador Procurador da Coroa, e Fazenda, que nelle 
conviera, por ser útil a mesma Fazenda Real, de que 
procedera mandar esta mesma Junta que se lhe re-
matassem os referidos tres mezes na forma que of-
ferecia: e que elle novamente se necessário era 
ratificava o mesmo lanço nos mencionados tres mezes 
pelo preço da actual rematação, e terça parte mais, 
tudo pro-rutu, os quaes mezes se lhe houverão por 
rematados, com as condições seguintes: 

Condição 1.° 

Que pertencerão a elle Contratador os meyos direi-
tos (pie se pagão no Registo de Curitiba, que são 
dous mil e quinhentos reis por cada besta muar, 
dons mil reis por cada Cavallo, novecentos e sessenta 
reis por cada egua, e quatrocentos e oitenta reis pol-
eada cabeça de gado vacum. 

2 a 
Que poderá elle Contractador haver os ditos direitos 

qne pertence cobrar-se para a Fazenda Real, e não 
0 que S. Mag.® tem dado a partes conforme as Leys, 
Alvarás, e Provizões por (pie se estabeleceo este ren-
dimento, como té o prezente se observou sem altera-
ção alguma por tempo dos ditos tres mezes somente 
que hão de começar na forma que se refere, o que •M 
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lhe fará cumprir o Provedor da Fazenda Peai na 
Praça de Santos, dando das suas determinações, ap-
pellação, e agravo para o Juiz dos Feitos da Fazenda 
da Relação desta Cidade do Rio de Janeiro. 

3. a 

Que elle Contratador gozará de todos os previlegios 
concedidos pelas Ordenações do Rey 110 aos Rendeiros 
das rendas Reaes não estando derrogadas em parte, 
ou em todo; e se lhe dará pelo Governador, e mais 
Ministros de Justiça, e fazenda toda a ajuda, e favor 
licito, e justo para a cobrança das dividas do tempo 
desta Rematação durante este, e o mais que a Ley, 
e Regimento da Fazenda lhe permite. 

4. a 

Ôue por conta delle Contratador serão todas as 
despezas feitas 11a arrecadação deste contracto; e so-
mente por conta da Fazenda Real se pagarão os 
Ordenados dos Officiaes nomeados por S. Ala»-.1' que 
tiverem Cartas, Alvarás, ou Provizões suas, e elle 
Contratador não poderá allegar perdas, nem uzar de 
incampações algumas, ainda nos cazos que o Regimen-
to da Fazenda as admitem, mas antes elle dito Con-
tratador renuncia todos os cazos solitos, ou insolitos, 
cogitados, ou não cogitados, e que em todos, e cada 
hum delles ficará sempre obrigado sem delles se po-
der valer, nem os poder allegar em tempo algum, e 
p. a algum effeito qualquer que elle seja. 

Que elle Contratador será obrigado a fazer paga-
mento do preço dos tres mezes desta Rematação pelo 
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com que actualmente corre este contracto, e a terça 
parte mais pro-rata na Provedoria da Praça de Santos 
em hum só pagamento, que se vencerá no ultimo dia 
do mez de Dezembro do prezente anno de mil sete-
centos sessenta e oito. 

Que se lhe darão soldados necessários para a Guar-
da do Registo como actualmente se está praticando, 
e para acompanharem o Cayxa quando fôr a cobran-
ças e que poderá clle Contractador arrendar, ou tras-
passai1 o tempo desta rematação em parte, ou em todo, 
largando sociedade nelle a quem lhe parecer, ficando 
sempre obrigado, e todos os socios, e interessados 
cada hum por sy, e hum por todos ao preço desta 
rematação na forma (pie dispõem a Ley de vinte e 
dous de Dezembro de mil setecentos sessenta e hum 
e poderá nomear Meirinhos, seus Escrivães, e Feitores 
que lhe parecer necessários, aos (puxes, se passará 
Provimentos pelo Provedor da Fazenda de Santos, 
sendo pagos a custa delle Contratador, os quaes e 
todos os seus socios gozarão dos previlegios (pie pela 
Ordenação, e Begimento da Fazenda lhe são concedidos 
sendo de todos seu Juiz privativo o mesmo Provedor 
da Fazenda em todas as suas cauzas eiveis, e crimes 
que forem Autores ou Reos na forma expressamente 
declarada na Ordenação do Reyno, e Fazenda, e co-
brará excutivamente as dividas deste contrato o tem-
po delle, e o mais que se julgar necessário na junta 
a quem recorrerá sendo-lhe precizo. 

Que no cazo de fallecerem, ou se auzelitarem os Pro-
vedores ou Administradores deste contrato em qualquer 
parte (pie aSistirem em beneficio delle os Ministros 
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e Officiaes das fazendas, dos defuntos e auzentes 
deste Estado do Brazil se não intrometão de nenhum 
modo com eífeitos, dividas, papeis, livros, e dinheiro, 
nem com outra alguma couza que ficar por falleci-
mento, ou auzencia dos ditos Procuradores, porque 
tudo o que lhe tocar será entregue as auzencias que 
elle Contratador, ou seus Procuradores tiverem no-
meado, e quando suceda fallecer algum devedor dos 
ditos direitos, e que os taes Officiaes dos defuntos e 
auzentes tenhão seus bens, com certidão jurada do 
Provedor do Registo por onde conte os direitos que 
deve, lhe pagarão os ditos Officiaes dos defuntos e 
auzentes sem mais justificação alguma. 

8 . " 

Que os Comboeyros trarão Guias dos Registos em 
que se declare o numero de Gados, e bestas que nelle 
registarem, e a quantia do dinheiro, que importarão 
os direitos, e o que ficarão devendo, suspendendo o 
passo naquellas partes que estão assinadas, ou que 
de novo se assinarem, até aprezentarem as ditas Guias 
11a Cidade de 8. Paulo, e na Villa de Santos aos 
Procuradores delle Contratador o que se lhe achar 
fora das Guias, 011 se afastar das partes assignadas 
para as aprezentar. E sendo visto pelo Illustrissimo 
e Excellentissiino Senhor Conde Vice- Rey Presidente, 
e mais Ministros da Junta o contheudo nesta Rema-
tação, e condições a houverão por bem, e se obrigarão 
em nome de S. Mag.0 a dar-lhe inteiro cumprimento, 
e o dito André Pereira de Meyrelles, que prezente 
estava, declarou serem sócios interessados nessa Re-
matação Bernardo Gomes Costa, Custodio Barrozo 
Basto, e Manuel de Araujo Gomes, todos homens de 
negocio nesta Praça, e que em seu nome, e dos re-
feridos socios aceitava esta Rematação com todas as 
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obrigações, e condições aqui expressadas; como tâobem 
se obriga a satisfazer na Provedoria de Santos bum 
por cento do preço da dita Rematação para a obra 
pia na forma que S. Mag." tem determinado, e o que 
pro-rata toca de propina para as munições na forma 
costumada, a cujo cumprimento, e solução de tudo 
obriga todos os seus bens moveis, e de raiz, havidos, 
e por haver a toda a perda, e damno que receber a 
Fazenda Real, submetendo-se em tudo, e por tudo á 
mencionada Ley de vinte e dous de Dezembro de 
mil setecentos sessenta e hum. E por firmeza de tudo 
s e mandou fazer este auto de rematação (pie aSig-
narão com o dito Rematante, e eu Luiz Manoel de 
Faria Escrivão da Fazenda Real que o escrevy, e 
assigney.—Conde de Azambuja —Joaquim Alvares Mu-
nis-—Francisco Cordovil dc Siqueira e Mello—Fran-
cisco José Brandão —Luiz Manoel dc Faria—André 
Pereira de Meyrelles. 

Documento 11.0 2 

Hé huma carta (pie S. Ex. a escreveo ao S. r Conde 
de Azambuja em 1." de Agosto de 1768 e ja vay 
registada neste L.° a Us 

Documento 11.0 3 
Dom José iior graça de Deos Rey de Portugal, e 

dos Algarves, (laquem, e dalém mar, em Africa, Senhor 
de Guiné, etc.—Faço saber a vós Governador, e 
Capitão Geral da Capitania de S. Paulo, que pelo 
fribunal da Junta da minha Real Fazenda da Capi-
tal deste Estado se ha de rematar por tres annos o 
contrato dos meyos direitos que pagão os animaes 
no Registo de Curitiba que hão de principiar 110 
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primeiro de Janeiro de mil setecentos sessenta e nove na 
conformidade de minha Ordem de quinze de Julho de 
mil setecentos e sessenta e seis, para cujo fim man-
dareis pôr editaes nessa Cidade, e nas mais partes 
que julgares convenientes se faça publica esta deter-
minação, declarando nos ditos editaes que no mez 
de Dezembro do prezente anuo se hade fazer a re-
matação do contracto para une as pessoas que quizerem 
lançar nelle rirem, ou mandarem lançar por seus 
bastantes Procuradores. El-Pey Nosso Senhor o man-
dou por Dom Antonio Polim de Moura, Conde de 
Azambuja, do seu Conselho, Marechal de Campo. 
Vice-Pey, e Capitão General de mar e terra do 
Estado do Brazil, e Presidente da Junta. Pio de 
Janeiro a cinco de Julho de mil setecentos sessenta 
e oito, e eu João Carlos Correa Lemos Escrivão da 
Junta da Fazenda Peai a fiz escrever.—Conde de 
Azambuja. 

Documento 11. 4 
Dom José por graça de Deos Pey de Portugal, e 

dos Algarves, daquern e dalém mar em Africa, Senhor 
de Guiné, etc.—Faço saber a vós Governador e Ca-
pitão General da Capitania de S. Paulo, como Presi-
dente da Junta dessa mesma Capitania que eu fui 
servido expedir huma ordem pelo meu Conselho Ultra-
marinho em dezanove de Agosto de mil setecentos 
e sessenta para que na Junta da minha Peai Fazenda 
do Pio de Janeiro se remate triennalmente o contrato 
dos direitos que pagão os animaes nos Registos de 
Viamão, e Curitiba, o que com efféito se fez, rema-
tando-se o triclínio, (pie teve principio de Outubro 
de mil setecentos sessenta e hum; e pondo-se o mesmo 
contrato a lanços na mesma Junta para se rematarem 
o triennio que havia principiar em mil setecentos 
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sessenta e quatro, não chegarão os lançadores a preço 
de se poder rematar, por cuja razão fuy servido 
expedir Ordens a essa Capitania, e a Provedoria do 
Rio para se administrarem por conta da minha Real 
Fazenda os ditos Registos pelas Provedorias respec-
ti\ 'as, e não obstante terem-se rematado os ditos Re-
gistos nessa Capitania, e na Provedoria do Rio Grande 
separadamente, sou servido dizer-vos que por esta 
Junta da Capital do Rio de Janeiro se hão de rema-
tar os ditos Registos triennalmente em quanto eu não 
for servido derrogar a mencionada ordem de dezanove 
de Agosto de mil setecentos e sessenta; e no entanto 
as rematações feitas por esta Junta hão de produzir 
o seu devido effeito, e para que nessa Capitania se 
faça 

publico que o referido contracto se hade rema-
tar por tres annos na Junta desta Capital do Rio de 
Janeiro, mandei fixar nas partes publicas dessa Ci-
dade, 

ou onde melhor vos parecer os Editaes que 
com esta se vos remetem, assignados pelo escrivão 
da mesma Junta. El Rey Nosso Senhor o mandou 
por Dom Antonio Rolim de Moura, Conde de Azam-
buja, do meu Conselho, Vice-Rey e Capitão General 
de mar e terra do Estado do Brazil, e Presidente 
da Junta do Rio de Janeiro dezanove de Novembro 
de mil setecentos sessenta e oito, e eu João Carlos 
Correa Lemos Escrivão da Junta da Real Fazenda a 
hz escrever.— Conde de Azambuja. \ Edital que aciiza a carta retro 

Todas as pessoas que quizerem lançar 110 Contracto 
dos direitos que pagão os animaes nos Registos de 
Viamão, e de Curitiba, virão por si, ou por seus 
Procuradores lançar 110 referido contracto 11a Junta 
(ta Capital do Bio de Janeiro, donde se hade Rema-
tar por tres ann. s, cuja Rematação se hade fazer 
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endefectiyelmente té vinte de Dezembro do prezente 
anno. Rio de Janeiro- dezanove de Novembro de 
mil setecentos e sessenta e oito, —João Carlos Correa 
Lemos. 

Documento n.° 5 
Copia de liuns requerimentos de Custodio Barrozo Bus-

tos, e do Cap.'" André Pereira de Meyrelles a 
respeito da arrematação do Contracto dos meyos 
direitos do Registo de Curytiba., e mais despachos 
da Junta da Real Fazenda do Rio de Janeiro, e 
Provedor da Fazenda Real desta Capitania, e in-
formação do Escrivão da Fazenda Real da Pro-
vedoria do Ilio de Janeiro e resposta do Dezem-
bargador Procurador da Coroa da mesma Capitania, 
como abay.ro se declara por extenço. 

P e t i ç ã o 

Senhor: — Diz Custodio Barrozo Bastos por seu 
bastante Procurador, que na Provedoria de S. Paulo 
se rematou o Contracto das Cavalgaduras do Registo 
de Curitiba por tempo de tres annos como se vê da 
certidão (pie offerece, os quaes se hão de findar no 
ultimo de Setembro do prezente por senão rematar 
nesta Junta a (pie pertence trinta dias antes do dia 
em que havia de principiar, e como está proximo o 
tempo de se rematar nesta ou naquella Cidade, e o 
Suplicante não tem duvida lançar por seu Procurador, 
afim de se passarem as ordens necessarias, não só a 
respeito do lanço como da arrecadação, cazo, a venha 
a rematar. Pede a V. Mag.® seja servido determinar 
onde se hade rematar o dito contrato afim do Supli-
cante se prevenir das ordens que deve dar aos seus 
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Procuradores, cazo que haja de ser rematada na Pro-
vedoria de S. Paulo, por cauza da grande longitude. 
E receberá mercê. 

D e s p a c h o . 

Deve-se rematar uesta Junta da Peai Fazenda o 
contrato de (pie faz menção o Suplicante. — Pio de 
Janeiro 14 de .Mayo de 1768. Com quatro Rubricas, 
huma do 111.1,10 e Ex."10 Snr' Conde de Azambuja 
Presidente da mesma Junta, e outras dos mais Mi-
nistros delia, o Dezembargador Chanceler, Provedor, 
e Dezembargador Procurador da Coroa e Fazenda. 

Pet ição . 

Senhor Provedor: — Diz o Capitão André Pereira 
de Meyrelles, que elle tem por noticia, (pie do Tri-
bunal da Junta da Capital do Rio de Janeiro se ex-
pedirão para esta Provedoria Editaes para Vm. 0 0 

mandar fixar, e fazer publico, que na dita Capital 
do Rio se hade rematar o contrato dos meyos direi-
tos que costumão pagar os animaes que passão pelo 
Registo de Curitiba, c hade ter principio no primeiro 
de Janeiro de 1769; e porque o Suplicante pertende 
lançar no dito contrato por isso — Pede a Vm. 0 0 

lhe mercô mandar que o escrivão que perante Vm. c o 

serve lhe passe por certidão a copia dos ditos Editaes, 
° outrosim lhe passe por certidão se se fixarão nesta 
Cidade ou não. E receberá mercô. 

D e s p a c h o . 

Com o Ex."10 Snr' General, e Prezidente da Junta 
desta Capitania deo conta ao Ex."10 Snr' Conde Vice-

29 
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i Rey sobre esta mesma rematação, a quem tâobem a 

dei a respeito de algumas duvidas, em chegando a 
resposta que se espera se fixarão os Editaes decla-
rando aonde se liade rematar este contracto. S. Paulo 
26 de 7br.° de 1768. — Alboym. 

P e t i ç a m . 

Senhor: — Diz André Pereira de Meyrelles, que 
rematando nesta Cidade por tempo de tres mezes que 
hâode findar em o ultimo de Dezembro do prezente 
anno, o contracto dos meyos direitos que pagão os 
animaes em o Registo de Curitiba, tendo noticia se 
mandarão pelo mesmo fixar Editaes na Cidade de S. 
Paulo, em que se fazia saber haver de rematar-se 
nesta Cidade pelo tempo de tres annos, (pie hão de 
principiar em o primeiro de Janeiro de mil setecen-
tos sessenta e nove, como consta do segundo docu-
mento afim de concorrer a ella quem houver de 
querer lançar 110 dito contracto, ordenou a seu Pro-
curador, que lhe avizasse a execução que naquella 
tiverão os mesmos Editaes, e como este pelo requeri-
mento incluzo o certifica, de que ficarão sem effeito 
té rezolução deste Tribunal, e estando na expectação 
de lançar, até onde lhe fizesse conta nesta, ou na-
quella Provedoria, tem receyo se ponha 11a de S. 
Paulo a lanços, e nella se remate não se mostrando 
na mesma até o ultimo do corrente mez rematado 
nesta, em conformidade das ordens, que para isso 
ha de Y. Mag.° sem attender naquella Capitania a 
que o mesmo contracto foy estabollecido em concor-
rência dos outros meyos direitos que pagão os animaes 
110 Registo de Yiamão, e que pela utilidade que da 
sua união rezulta ao Real Erário se costumão sempre 
rematar na Corte, e nesta Junta unidos, como hade 
constar dos Livros da Provedoria desta Cidade, e 
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nesta mesma conformidade quer lançar o Suplicante, 
porem como ignora em qual das partes o hade fazer, 
— P. a V. Mag. e seja servido determinar onde se 
hãode de rematar os ditos contractos, e havendo de 
ser nesta Cidade se digne mandalos pôr a lanços, 
afim de ficar tempo de poder constar da sua Rema-
tação na de S. Paulo, antes do ultimo deste mez, e 
poder quem os aRematar prover de ordens seus Pro-
curadores, evitando-se deste jjiodo as duvidas que 
podem ocorrer entre os rematantes de liuma, e outra 
Provedoria, como ja tem sucedido. E receberá mercê. 

D e s p a c h o . 

Haja vista o Dezembargador Procurador da Coroa, 
e Fazenda. Rio de Janeiro 8 de 9br.° de 1768. -
Com tres Rubricas, do Ex."10 Snr' Conde Arice-Rey, 
e Presidente da Junta, do Dezembargador chanceler, 
e do Provedor da Fazenda Real, Ministro delia. 

Resposta . 

Deve informar com brevidade o Escrivão da Fa-
zenda a união que tiverão estes dons contractos desde 
o tempo da sua creação, e a cauza porque se se-
pararão. Com Rubrica de Dezembargador Procurador 
da Coroa e Fazenda. | 

D e s p a c h o 

Como parece ao Dezembargador Procurador da 
Fazenda. Rio de Janeiro 12 de 9br.° de 1768 . -
Com as Rubricas dos ditos E x . m o S. r Conde de 
Azambuja Vice-Rey deste Estado, Dezembargador 
chanceler, e Procurador da Fazenda. 
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I n f o r m a ç ã o do Escr . " " 1 da F a z e n d a . 

Senhor': — O contracto dos direitos que pagão os 
auimaes nos dous Registos de Yiamão, e de Curitiba 
sempre andarão em huma só rematação desde o seu 
estabelecimento, rematando-se no Conselho Ultrama-
rino com obrigação de pagarem os Contratadores 
duas partes do preço da rematação na Provedoria de 
S. Paulo pelo Registo de Curitiba, e huma na Pro-
vedoria do Rio grande polo Registo de Yiamão. 

Em 19 de Agosto de 1760 foi Y. Mag.® servido 
mandar expedir huma Ordem pelo Conselho Ultra-
marino para que assim este contracto como os outros 
da Capitania de S. Paulo, e das Minas Geras se re-
matassem por tres annos nesta Junta de sua Real 
Fazenda do Rio de Janeiro, e com effeito nella se 
rematou em 7 de Dezembro de 1761 por tres annos 
a João Cerqueira da Costa por quarenta mil cruza-
dos pelo Triénio, os dous Registos cujo triénio fin-
dou no ultimo de Dezembro de mil setecentos ses-
senta e quatro. No dito mez e anuo se tornou a 
por em lanços o dito contracto nesta Junta, e houve 
só hum lançador, que foi Custodio Barrozo Bastos, 
o qual offereceo trinta mil cruzados por tres annos 
pelos dous Registos, declarando que se não esforçava a 
mayor lanço pela falta do Rio-grande, que era o 
principal objecto do rendimento destas passagens; mas 
a Junta a vista da deminuição de dós mil cruzados 
da rematação antecedente tomou a rezolução de man-
dar administrar estes Registos por conta da Fazenda 
Real pelas Provedorias respectivas, e que para este 
fim se expedissem, as ordens necessarias de cuja 
rezolução se mandar fazer termo no Livro do Con-
tracto, e se expedirão logo as ordens para as ditas 
Provedorias. Não obstante as ordens, entrarão estas 
Provedorias a rematar os seus respectivos registos, a 
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fio Rio Grande rematando o de Yiamão. annualmente 
e a de S. Paulo trienalmente o de Curitiba, cujo 
triénio lindou em o ultimo de Setembro do prezente 
anno, e por esta mesma Junta se rematarão ao Supli-
cante os tres mezes de 8br.°, 9br.°, e Dezr.° que 
estão actualmente correndo, por ofFerecer mais a terça 
parte do preço em que anda, o (pie tocasse pro-rata 
os ditos tres mezes. Está lié a razão porque se achão 
divididos estes dous Eegistos em differentes Eemata-
Ções, sem para isso haver Ordem de Y. Mag.e, pois 
sempre andarão unidos em huma só rematação pela 
conexão, e dependencia que dizem tem hum com 
o outro Eegisto. Eio de Janeiro 14 de 9br.° de 1768. 
— O Escrivão da Fazenda Eeal, Luiz Manoel de Faria. 

D e s p a c h o 

Torne vista ao Dezembargador Procurador da Coroa 
e Fazenda. Eio de Janeiro 15 de 9br.° de 1 7 6 8 . -
Com as Rubricas dos ditos E x . m 0 Sns. Conde de 
Az ambuja Yice-Eey deste Estado, Dezembargador 
Chanceler, e Provedor da Fazenda Eeal. 

R e s p o s t a 

Estes contratos sempre andarão unidos nesta Jun-
ta, e forão rematados por Ordem expressa de S. Mag'', 
de que informa o Escrivão da Fazenda, devem con-
servar-se na mesma união que certamente não hé 
prejudicial aos interesses da Fazenda Eeal, e a Junta 
na legitima posse do os rematar, porque tem a sua 
intenção bem fundada, sem que té agora lhe fossem 
expedidas ordens em contrario. Se a de S. Paulo se 
persuade tem jurisdição para rematar os contractos 
que áquella Capitania pertencem, e que por ordem 
expressa se cometerão á da Capital do Estado, deve 
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cõraunicalas, e em quanto o não fizer rematarem-se 
os contratos, dando-se aos Rematantes tempo propor-
cionado para as disposições das suas administrações 
e expedindo-se logo ordens á aquella junta para que 
fique na intelligencia de que por esta hão de rema-
tar-se estes contratos, e de (pie as rematações por 
ella feitas hão de produzir o seu devido effeito, em-
quanto S. Mag'.e não for servido tirar-lhe a jurisdição 
que lhe deo no anno de 1760 (').—-Com a Rubrica 
do Dezembargador Procurador da Coroa e Fazenda. 

D e s p a c h o 

Rematem-se estas passagens anexas na forma do 
estillo, escrevendo-se Cartas de Officio ao Presidente 
da Juuta de S. Paulo em que assim se lhe participe 
avizando que nesta Junta se hade continuar a rema-
tar emquanto não houver Ordem de S. Mag.6 em con-
trario, e se passem Editaes para se remeterem para 
S. Paulo para effeito de dita rematação. Rio de Janeiro 
19 de Novr. 0 de 1768.—Com as Rubricas do Ex.° 
Snr. Conde de Azambuja Yice-lley do Estado, Pre-
zidente da Junta, e mais Ministros delia, o Dezem-
bargador Chanceler, o Doutor Provedor da Fazenda 
Real, e o Dezembargador Procurador da Coroa e 
Fazenda. 

C e r t i d ã o 

José Bonifacio Ribas Escrivão da Fazenda Real e 
Junta desta Cidade de S. Paulo, e sua Capitania, etc. 

(') Em 1760 S. Paulo pertencia ao Rio de Janeiro e todos os ne-gocios públicos dependiam do vice-rei; porém em 17.65 foi restau-rada a capitania de S. Paulo, com governo independente do Rio de Janeiro e, por tanto, o registro de Curitiba pertencia ao governo de S. Paulo e não podia ser posto em arrematação pela Junta do Rio. O argumento aqui empregado vale quanto ao registro de Viatnão, que era do Rio Grande e pertencia ao Rio do Janeiro; porém ó sophistico quanto ao registro de Curitiba, que pertencia a S. Paulo e estava sob o domínio de 1). Luiz Antonio. (N. da li.) 
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Certifico que todos os requerimentos despachos, res-
postas, que se declarão na lauda retro, são na verdade 
extraídas com o teor delias, dos proprios requerimen-
tos (pie por parte de Custodio Barrozo Bastos se fi-
zerão ao 111.1110 e Ex." 1 0 Conde de Azambuja, Vice-Rey 
deste Estado, como Prezidente do Tribunal da Junta 
da Fazenda do Rio de Janeiro c aos mais Ministros de 
(pie a mesma se compõem, para effeito de se lhe 
declarar em que Tribunal pertencia proceder-se a Re-
matação do contracto dos meyos direitos dos animaes 
que entrão do Pio Grande pelos Registo de Yiamão, 
e Curitiba, cujos despachos a esse respeito proferidos 
são os mesmo que atraz fieão copiados dos proprios 
origiuaes que para isso me forão aprezentados e por 
ordem do I l l . m o e Ex. 1 1 1 0 Governador, e Capitão 
General desta Capitania, o Senhor Dom Luiz Antonio 
de Souza Botelho Mourão, passey a prezente com o 
teor dos referidos requerimentos, que eu tornei a 
parte, em cujas mãos me reporto, em fé do que 
passey a prezente por mim feita, e assignada nesta 
Cidade de S. Paulo aos nove de Dezembro de mil 
setecentos sessenta e oito annos.—José Bonifacio 
Bibas. 

Documento n.° (5 
José. Bonifacio Ribas Escrivão da Real Fazenda, e 

Junta nesta Cidade de S. Paulo, e sua Capitania 
etc.—Certifico que revendo o L,° 14 nesta Provedo-
ria actualmente serve de registo geral, nelle a fis. 156 
achei registado o requerimento que por parte do Ca-
pitão André Pereira de Meyrelles morador na Cidade 
do Rio de Janeiro se fez a Real Junta desta Capitania 
de S. Paulo, despachos da mesma Junta, informação 
e resposta, tudo na forma e maneira seguinte: 
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P e t i ç a m 

111.1110 e E x . m o Snr. General.-Diz o Cap.m André 
Pereira de Meyrelles, morador na Cidade do Rio de 
Janeiro, que pertendendo lançar nos contractos das 
passagens dos Regitos de Yiamão, e Curitiba, que 
lião de ter principio 110 primeiro de Janeiro de 17G9 
requereo a Junta daquella Capital para o que se 
passassem as ordens necessarias para V. Ex. i l como 
Prezidente desta Junta mandar fixar Editaes para 
pelos mesmos se fazer certo, que naquella Junta se 
hão de rematar os mesmos contractos, cujas Ordens 
e Editaes o Suplicante a 6 do prezente mez de 
Dezembro mandou entregar á Y. Ex. 1 1 por seu Pro-
curador Antonio Fernando do Yalle, e como hé tem-
po de se rematarem os ditos contractos por conta 
dos rematantes poderem dar as providencias neces-
sarias para os Registos pela sua longetude, por isso — 
Pede a V. Ex. a se digne mandar passar por certidão 
se se fixarão os ditos Editaes para avista da mesma 
se proceder na Junta daquella Capital 11a rematação 
dos ditos contractos. E receberá mercê. 

D e s p a c h o 

Hajá vista o Doutor Procurador da Coroa, e Fa-
zenda, S. Paulo 6 de Dezembro de mil setecentos 
sessenta e oito.—Com a Rubrica do I l l . m o e E x . m o 

Snr. General, e Prezidente da Junta, outra do Dou-
tor Ouvidor Geral, outra do Provedor da Fazenda. 

R e s p o s t a 

Deve informar com brevidade o Escrivão da Fazenda 
com as Ordês que ha nesta matéria, declarando o que 
se tem praticado nestes contractos, com o motivo 

n 
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porque se arrematarão 110 Eio de Janeiro, e se não 
continuou nas ditas rematações, e tudo o mais que 
constar a este respeito. — Com a Rubrica do Doutor 
Procurador da Coroa, e Fazenda. 

D e s p a c h o 

Como parece ao Doutor Procurador da Coroa e 
Fazenda. S. Paulo 7 de Dezembro de mil setecentos 
sessenta e oito.— Com huma rubrica do U l . m 0 e E x . m j 

Snr. General, e Prezidente da Junta, outra do Doutor 
Ouvidor geral, e outra do Provedor da Fazenda Peai. 

I n f o r m a ç ã o 

Senhor:—A Eeal Ordem de V. Mag.0 de 29 de 
Agosto de 1760, que na sua informação apontou o 
Escrivão da Fazenda Eeal do Pio de Janeiro, com a 
qual quer o dito Escrivão persuadir a Junta daquella 
repartição que aly, e não nesta se deve proceder a 
rematação mencionada no requerimento retro, sobre 
0 contracto dos meyos direitos do Eegisto de Curi-
tiba, não hé bastante para destruir as que se achão 
prezentemente nesta Provedoria, não só a respeito 
do que se deve praticar sobre as rematações dos con-
tratos desta Capitania, como a respeito da Jurisdição, 
que tem a mesma Junta delia para fazerem as rema-
tações de todos os contratos pertencentes a reparti-
ção desta Capitania sem dependencia alguma daquelle 
fribunal, porquanto a referida Ordem de 29 de 
Agosto de 1760, com que fundamentou a sua respos-
ta o Dezembargador Procurador da Fazenda, e Coroa 
daquella repartição, que se acha registada nesta Pro-
vedoria foi tão somente para naquelle Tribunal se 
rematar este, e outros contractos contheudos na Eel-
lação que acompanhou a mesma Ordem por tempo de trez so 
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annos, e não para se continuar a fazer as ditas re-
matações dcjiois de findos esses, em que espirou a-
quella Real Determinação, por cujo motivo logo nesta 
Provedoria depois de findos aquelles tres annos se 
rematou o mesmo contracto por tempo de hum, inda 
quando não tinha tomado posse o Ex" 1 0. General do 
Governo desta Capitania, seguindo-se mais o rema-
tar-se ao depois por esta Junta o dito contracto por 
trez annos, aos Contratadores que acabarão 110 ulti-
mo de Setembro proximo passado em execução das 
inuumeraveis Ordens de S. Mg.0 (pie ha nesta Pro-
vedoria para se fazer semelhantes rematações quando 
não vierem rematados os contractos de Lisboa, ou a 
esta Provedoria não tenha chegado a certeza de como 
naquelle Tribunal do Conselho Ultramarino se achão 
rematados os mesmos hum mez antes de findar os 
que acalmo, por conta do que vindo incluido naquella 
Rellação que accompanhou a ordem de vinte e nove 
de Agosto de 1 760 o contracto dos Subsídios, e novo 
imposto das bebidas da Praça de Santos para ser 
tâobem rematado por tres annos no Tribunal daquella 
Junta, aSim se executarão, em cumprimento da mes-
ma ordem, porem findos os tres annos por que foi 
rematado o dito contracto naquelle Tribunal, logo 
nos seguintes annos se rematou por esta Provedoria 
a Bonifacio José de Andrade sem dependencia algu-
ma do Tribunal daquella Junta, e até o anno de 
1767 por conta desto correo o fazer-se rematar o dito 
contracto em comprimento das preditas ordens que 
para isso ha de Y. Mag.0, cuja execução não cessa-
ria se o mesmo contracto do subsidio das bebidas não 
fosse rematado 110 conselho Ultramarino a José Alva-
res de Mira por tres annos, que tiverâo principio 
em o primeiro de Janeiro deste de 1768, no que 
bem se mostrou que se Y. Mag.0 cometesse a rema-
tação de semelhantes contractos a Junta daquella 
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Repartição para 110 Tribunal delia se fazerem as Re-
matações actualmente sem limitação de tempo, nem 
mandaria rematar a Jozé Alvares de Mira este dito 
contracto do subsidio dos molhados de Santos por 
tres annos no Conselho Ultramarino, nem pelo mes-
mo Tribunal se mandarião fixar relações naquella 
Corte para no dia 2*7 de Fevr.0, e 6 de Março de 
1767, as dés horas do dia, se rematarem naquelle 
dito Tribunal todos os contractos (pie se declararão 
na relação junta, em que se compreliendem os de 
Vianião, e de Curitiba, alem de todos os mais que 
vierão incluidos na ordem de 29 de Agosto de 1760; 
porem como para tres, e não para mais annos foi 
concedido ao E x 0 Conde de Bobadella. (pie então 
era Governador e Capitão - General desta Caitania (1) 
(> poder naquella Junta (por não haver outra nesta 
Repartição) fazer rematar ditos contractos, justamen-
te depois de findos elles se não quiz consentir nesta 
Provedoria que naquelle Tribunal se fizessem ditas 
reunitações, mas sim por ella, como se fez de então 
te o prezente em execução das Ordês de V. Mag.0 

que se achão nesta Provedoria em seu inteiro vigor 
e para que avista delias melhor possa o Doutor Pro-
Procurador da Coroa, e Fazenda Real responder a 

Mag.° juntas lhas offereço, para que inteirado do 
que uellas se contem sobre os contractos, o Jurisdi-
ção desta Junta melhor possa fundamentar a sua res-
posta. 

Quanto a conexão que o Escrivão da Fazenda Real 
(lo Rio de Janeiro 11a sua informação a respeito des-
te dito contracto dever andar rematado unido ao de 

!') A capitania do S. Paulo não existia em 17f>0, tendo sido sup-Pninida desde 1748 e só restaurada em 1765. O Conde de Bobadella «'a capitai>-General do Kio de Janeiro e a sua auctoridade estendia-se ^te S. Paulo, Paraná, Santa Catharina e Sul. Não havendo aqui capi-aiua, não havia também Junta da Fazenda Real, e os negocios ilo usco eram tratados 110 Kio de Janeiro. (iV. da li.) 
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Yiamão: respondo que nenhuma dependencia tem 
hum do outro contracto para andarem anexos, por-
quanto os direitos que pagão os Tropeiros de cada 
hum animal vacum, ou cavalar que do Rio grande 
conduzem pelo Registo de Yiamão são totalmente 
distinctos dos (pie pagão 110 Registo de Curitiba, e 
por isso quando pela Provedoria do Rio Grande se 
administra aquella renda por conta da Fazenda Real 
faz a sua recadação sem dependencia desta, aSim 
como a de cá, sem precizão da de lá para fazer a 
sua respectiva cobrança, e tanto hé do agrado de Ar. 
Mag.° de que andem estes contractos separados que 
nas mesmas relações que manda fixar para se fazerem 
as ditas Rematações com destinção faz declarar: — 
O Contracto do Registo de Yiamão—O Contracto 
dos meyos direitos do Registo de Curitiba—como da 
Relação junta bem se vê. A' vista do que, e de to-
das as mais Ordês (pie faço prezente ao J). o r Procu-
rador da Coroa por evitar o ser mais difuzo 11a minha 
informação responderá elle a V. Mag.e, que mandará 
o que for servido. S. Paulo 9 de l)ezr.° de 1768.— 
O Escrivão da Fazenda Real e Junta, José Bonifacio 
Ribas. 

D e s p a c h o 

Torne vista ao Doutor Procurador da Coroa, e Fa-
zenda. S. Paulo 9 de Dezembro de 1758.—Com huma 
Rubrica do I l l . m 0 e Ex . m o S. r General Prczidente da 
Junta, e outra do Provedor da Fazenda. 

R e s p o s t a 

Para o Supp.0 não dever ser deferido 110 Tribunal 
da Junta do Rio de Janeiro, a respeito dos requeri-
mentos juntos bastava que ally constasse parte do que 
11a sua informação declara o Escrivão da Fazenda Real 
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desta Provedoria a respeito dos contractos, porem como 
naquella nào constará das Ordens que lia nesta, e o 
Meretissimo Doutor Dezembargador Procurador da Co-
roa, e Fazenda da mesma repartição aSeverou na sua 
resposta que estes contractos sempre forão rematados 
naquella Junta, quando aliás fallando com a devida 
vénia, só nos tres annos de 1761, até o de 1764 por 
especial Ordem de S. Mag.® foi permittido o fazer-se 
semelhante rematação naquelle Tribunal, como com 
mais individual claraza o relatou na sua resposta o Es-
crivam da Fazenda Real daquella Provedoria, preciza-
mente se havia declarar ao Suplicante que ally, e não 
aqui se havião rematar os ditos contractos, o que pre-
zentemente parece não deve ter lugar, porquanto aquella 
Ordem de 29 de Agosto de 1760, em que se funda a 
Junta da Cidade do Rio de Janeiro, para assentarem 
que nella e não nesta devem rematar-se os ditos con-
tractos, só foi dirigida ao Ex."10 General Conde de Bo-
badella, para naquelle triénio fazer rematar os contra-
ctos cpie na Rellação junta a mesma Ordem se decla-
ravão, porem 110 cazo negado, que a referida Ordem 
tosse dirigida para sempre se rematarem naquella Junta 
não só os ditos contractos, mais ainda outros de diffe-
rentes naturezas pertencentes a repartição desta (Capi-
tania, nunca por isso devia estar a mesma Ordem pre-
mentemente em seu inteiro cumprimento, digo em seu 
inteiro vigor quanto 11a parte respectiva a ser cumprida 
pela Junta daquella repartição, porque como a dita Or-
dem foi dirigida ao dito E x . m 0 General Conde de Bo-
hadella, como Governador e Capitão General destas 
Capitanias í 1) para naquella Junta, onde elle como 
Prezidente da mesma prezidia aos actos delia, fizesse 
rematar os ditos contractos por tres annos, o que aSim 

Capitanias reunidas de S. Paulo e Rio Janeiro, aquella anne-
X l>da esta. 

(JV. da 11.) 
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se effectuou por aquella vez, em razão de inda não 
haver Junta nesta Capitania, precisamente devia ficar 
a dita Ordem ally sem effeito desde que para esta veyo 
Y. Ex." por Ordem de S. Mag,e em que foi servido 
restabelecer a mesma Capitania ao seu antigo estado, e 
com a mesma jurisdição (pie antecedentemente houve 
nella, e na mesma se estabeleceu a dita Junta com o 
poder de fazer na mesma as rematações de todos os con-
tractos pertencentes as Rendas Reáes desta reparti-
ção; e seus Provedores da Fazenda ante passados não 
quizerão cumprir as Ordens, que daquelle Tribunal se 
expedirão a esta Provedoria a respeito do dito contra-
cto, como confessa na sua resposta o Escrivão da Fa-
zenda do Eio de Janeiro, porque vião (pie aquella Or-
dem tinha espirado findos os tres annos, porque foi 
tão somente dirigida, e não ignoravão os ditos Prove-
dores estarem sogeitos ás determinações daquelle Go-
verno, como o poder-se-hia hoje consentir em que tal 
se executasse por differente modo; havendo nesta Pro-
vedoria, alem das inumeráveis Ordens que dizem res-
peito a dever-se rematar aqui os ditos contractos, findo 
o tempo dos (pie correm, não vindo rematados de Lisboa, 
a especial firmada da Eeal Alão de S. Mag.° em que 
faculta a esta Junta o poder rezolver-se nella tudo 
quanto for a bem da recadação, e augmento de sua 
Real Fazenda, sem sobordinação alguma á do Rio de 
Janeiro, mas antes na dita Ordem declara o mesmo 
Senhor o poder-se pela referida Junta tomar té as con-
tas aos Almoxarifes, e depois de aprovadas se lhes pas-
sar suas quitações interinas, remetendo-se as copias 
a Secretaria do Estado, e Real Erário, sem dependen-
cia de outro qualquer Tribunal, avista do (pie, como 
aquella dita Ordem de 29 de Agosto de 1760 foi so-
mente para se rematarem os referidos contractos por 
tres annos, findos os quaes entrou esta Provedoria na 
sua antiga posse de executar as Ordens antecedentes 
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do S. Mag.° a respeito das rematações do dito contra-
cto, como se tem praticado desde o anno de 1764, e 
com mayor razão depois da creação da Junta desta 
Capitania, por ella se deve proceder a prezente rema-
tação, e de outros contractos, (pie sucederem findar o 
tempo delles, pertencentes a repartição desta Provedo-
ria, ese naquella Junta houver alguma Ordem pozitiva 
de 8. Mag.6 pela qual se declare sor esta a ella sobor-
dinada, deve fazer-se manifesto para haver de se lhe 
dar o seu devido comprimento, executando-se as suas 
determinações assim como por outra Ordem, firmada 
pela Real Mão de S. Magestade, foi o mesmo Senhor 
servido declarar ao Provedor da Fazenda Real desta 
Capitania, que em tudo e por tudo cumprisse os manda-
dos, e determinações que lhe fossem expedidos pelo 111."10 

e E x . m o Inspector geral cio Erário Régio, a respeito 
das certidões, que se devião remeter para o dito Real 
Erário, sobre as contas desta Provedoria, e emquanto 
se não mostrar a dita Ordem, parece que se não deve 
cumprir os despachos daquella Junta, porquanto as 
mesmas Ordens que se aclião executando por aquelle 
Tribunal são as mesmas que nestes se pratieão em cum-
primento das determinações de S. Mag.° sem differença 
alguma. Alem do que segue-se mais a utilidade, que 
rezulta á Fazenda Real de se rematar o dito contracto 
por esta Junta, em razão de saber-se na Provedoria 
respectivo o quanto rende annualmente pelo calculo 
que nella se faz dos meyos direitos que igualmente 

\ pertencem a Caza (lo E x . m o Thomé Joaquim da Costa 
Real, os quaes se recadão por esta mesma Provedoria, 
0 que talvez não conste naquelle Tribunal da Junta 
do Rio de Janeiro. Isto lie o que me parece, segundo 
as Ordens de S. Mag.6, que para o effeito de dar 
esta resposta me forão prezentes, o que não obstante 
V- Ex. a determinará o que for servido.—Com a Ru-
brica do Doutor Procurador da Coroa, e Fazenda. 
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D e s p a c h o 

Vistas as Ordens de S. Mag.° que lia nesta Prove-
doria, por esta Junta se deve rematar o contracto, ea 
rematação que nella se fizer hé que se liade dar cum-
primento, emquanto o mesmo Senhor immediatamente 
não mandar o contrario. S.Paulo 10 de Dezembro de 
1768.—Com huma Rubrica do Ul . m o e E x . m o Snr' Ge-
neral, e Prezidente da Junta, e outra do Provedor da 
Fazenda Real.—Contem o referido na verdade no dito 
requerimento, despacho, e o mais acima declarado que 
por mandado in voce do 111."10 e lix." 1 0 Snr' D. Luiz 
Antonio de Souza Botelho Mourão, Governador, e Ca-
pitão General, e Prezidente da Real Junta, e mais Snr8. 
Ministros delia, aqui copiey, bem, e verdadeiramente, 
em fé do que passo a prezente certidão por mim feita, 
o aSiguada nesta Cidade de S. Paulo aos 4 de Janeiro 
de 1769 annos, e Eu Jozé Bonifacio Ribas Escrivão 
da Fazenda Real, e Junta que a escrevy, confery, e 
aSigney. —Tozè Bonifacio Ribas. 

Documento n.o 7 
U l . m 0 e E x . m o Snr' Conde Vicc-Rey, Prezidente, o 

mais Snr.8 Ministros da Real Junta da Fazenda: — 
Fazemos avizo a V. Ex. R , e mais Snr.8 Ministros que 
no Tribunal da Junta da mesma Real Fazenda desta 
Capitania, estando em Meza nos foi aprezentada hum 
requerimento feito por parte de Máthias Ignacio da 
Silveira, e Manoel Bento da Rocha, Contradores dos 
direitos que pagão os animaes no Registo de Viamão, 
pertencente a Provedoria do Rio Grande, no anno 
que findou em 1768, 110 qual requerião o que do 
mesmo requerimento melhor se vê, c conta da certi-
dão junta, a vista da qual, e de tudo o mais a que 
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se incaminha o mesmo requerimento, tanto em bene-
ficio, e utilidade da .Fazenda de S. Mag.e, nos vemos 
precizados a pôr na prezença de Y. Ex. a , e mais Srs.8 

Ministros da Junta da Real Fazenda dessa Capitania 
todo o referido, para que como tão amantes, e zellozos 
do Real Serviço hajão de obrar nesta parte em atten-
ção a mayoria que vay deste lanço offereeido pelos 
preteritos Contratadores, ao que ultimamente derão 
os Rematantes actuaes, em que vay muito mais da 
terça parte um augmento da Real Fazenda, o que 
lhes parecer mais util, e conveniente ao mesmo Real 
Serviço, cuja utilidade sendo de nós attendida, e por 
confiarmos não seria do desagrado de Y. Ex. a , e mais 
Snr.s Ministros dessa Junta, mandamos segurar o 
lanço, como com effeito se segurou na forma expres-
sada na mesma certidão até decizão desse Tribunal, 
para onde os encaminhamos para nelle, como compe-
tente requererem, e lhes ser rematado o dito con-
tracto, ou a quem por elle mais der, não obstante o 
seu lanço de 8:400$000 r. s que perante nós offere-
cerão pelo referido contracto pelo tempo de tres annos, 
o qual posto que se lhe aSeitou, e debayxo da refe-
rida fiança ficou seguro, lhes não podemos concluir 
a rematação que pertencião neste Tribunal por não 
ser aquella renda pertencente a repartição desta Ca-
pitania, aSim como hé a dos meyos direitos do Re-
gisto de Curitiba, que por ser conforme as Ordens de S. 
Mag.° a nós pertencente a sua rematação, e por at-
tenção a utilidade que percebe a sua Real Fazenda 
na mayoria do preço por (pie aqui se rematou pre-
mentemente mandamos pôr em praça, e nella por esta 
Junta foi rematada a dita renda por preço, e quantia 
de 11:000$000 r. s pelo triénio,, alem de quatro por 
cento de propina para munições, cuja felicidade ti-
vemos não só 110 augmento que percebeo a Real Fa-
zenda desta Capitania como de pormos na prezença de 

si 
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Y. Ex. a , e mais Snr.9 Ministros dessa Junta o refe-
rido como o demais que se o.tferece em utilidade 
do contracto de Yiamão, sobre a decizão do qual 
obrará Y. Ex. a , e os sobreditos Snr.8 Ministros o que 
for mais conveniente ao Serviço de S. Mag. e Fidelis-
sima que l) . s G. e Escripta nesta Cidade de S. Paulo 
em Junta pelo Escrivão delia Jozé Bonifacio Bibas 
aos 4 dias do mez de Janeiro de 1 769 annos. —Dom 
Luiz Antonio de Souza — José Onorio Valadares e 
Alboym—Bernardo Boiz Solano do Valle. 

Certidão q.' acuza a carta retro 
Jozé Bonifacio Ribas Escrivão da Fazenda Real, e 

Junta nesta cidade de S. Paulo, e sua Capitania, 
etc.—Certefico que revendo o Livro decimo quarto 
que nesta providoria actualmente serve de registo 
geral nelle a tis. 160 té tis. 162 achey registado o 
requerimento que por parte do Capitãm Matheus 
Ignacio da Silveira, e Manoel Bento da Rocha se fez 
a Real Junta desta Capitania de S. Paulo, despachos 
da mesma, termo de obrigação, e fiança, c certidão 
tudo na forma e maneira seguinte: 

P e t i ç ã o 

Senhor:—Dizem por seu bastante Procurador o 
Capitão Matheus Ignacio da Silveira, e Manoel Bento 
da Rocha contratadores dos direitos do Registo de 
Yiamão neste anno proximo que acabou de 1768 pela 
rematação que flzerão na Provedoria da Fazenda 
Real do Rio Grande, (pie a sua noticia chegou que 
na Real Junta do Rio de Janeiro se rematarão agora 
juntos o dito registo de Yiamão com o de Curitiba 
por tempo de tres annos, (pie tem principio em o 1.° 
dia do prezente de 1769 e hão de acabar no ultimo 
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(lo de 1771, por preço e quantia de quarenta mil 
cruzados devididos em tres partes, huma respectiva 
ao registo de Yiamão paga na provedoria do Eio 
Grande, e as duas ao Registo de Curitiba pagas nesta 
Provedoria de São Paulo, onde sendo requerido por 
parte do Rematante para se lhe dar posse, não foi 
admitido, mas antes depois de ter andado em praça 
o dito contracto dos meyos direitos do Registo de 
Curitiba lhe foi por esta mesma Junta novamente 
rematado, e porque nestes termos pode acontecer vir 
a ficar a rematação da Junta do Rio de Janeiro para 
o rematante em seu vigor respeito, ao Registo de 
A iamão pelo preço daquella parte consignada a Pro-
vedoria do Rio Grande que são 5:333$333 pelos tres 
annos do contracto, preço muito deminuto a respeito 
de 2:800$000 r. s por que os Suplicantes rematarão 
o mesmo Registo por hum anno, que em tres vem a 
importar 8:400$000 r.8, em tal cazo esta mesma quan-
tia offerecem os Suplicantes pelos tres annos do dito 
contracto de Yiamão debayxo das mesmas condições 
com que na Real Junta do Rio de Janeiro se tinha 
rematado justamente com o de Curitiba, visto este 

. se ter novamente nesta Junta distinctamente, portanto 
—Pedem a Y. Mag.0 seja servido' admittir os Supli-
cantes á rematação do dito contracto do Registo de 
A iamão pelo mesmo preço que offerecem, visto ser 
em utilidade, e augmento da Real Fazenda. E. R. M. c c 

i 
d e s p a c h o 

Afiançando o lanço na provedoria, torne para se 
lhe deferir. S. Paulo o 1." de Janeiro de 1769. 
Com tres rubricas, huma do 111."10 e E x . m o D. Luiz 
Antonio de Souza Botelho Mourão, outra do Prove-
dor da Fazenda Real, e outra do Doutor Procurador 
da Coroa, e Fazenda. 
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T e r m o d e f i a n ç a 

A' tis. 39 do L.° 3.° que serve de fianças nesta 
Provedoria fica feito o termo de fiança ao lanço de 
8:400$000 r. s que offerecerão neste Tribunal da Junta 
desta Capitania o Capitão Matheus Ignacio da Silveira, 
e Manuel Bento da lloclia por seu Procurador João 
Frz. Cruz, pelo contracto do Begisto de Viainão, e 
deo por seu fiador o Capitão-mór desta Cidade Ma-
noel de Oliveira Cardozo, tudo na forma seguinte:— 
Aos dons dias do mez de Janeiro de mil setecentos 
sessenta e nove annos nesta Cidade de São Paulo na 
Caza dos Contos da Fazenda Beal, onde eu escrivão 
da mesma ao diante nomeado me achava ahi apareceo 
prezente João Frz. Cruz, como Procurador bastante 
que mostrou ser do Capitão Matheus Ignacio da Sil-
veira, e de Manoel Bento da Bocha, moradores no 
Arraya] de Viamão do Continente do Bio Grande de 
S. Pedro do Sul, que elle em nome dos ditos seus 
Constituintes havia feito húma petição a Meza da 
Junta da Beal Fazenda, da qual tivera o despacho 
que mi! aprezentou, em cuja petição offereceo pelo 
dos direitos de Viamão por tempo dos tres annos 
que tiverão principio no 1.° do prezente mez, e anno 
e hão de acabar 110 ultimo de Dezembro de 1771, o 
lanço de 8:400$000 r. s, e se lhe mandou por despa-
cho 11a mesma petição inserta, afiançasse o dito lanço 
para se lhe deferir, em observancia do qual despacho 
dá com effeito em nome dos ditos seus Constituintes 
por seu fiador ao Capitão-mór desta Cidade Manoel 
de Oliveira Cardozo, o qual estando prezente por elle 
foi dito aSeitava o ser fiador dos ditos Matheus Igna-
da Silveira, e Manoel Bento da Bocha ao referido 
lanço de 8:400$000 r.8, obrigando se a fazer bom o 
dito lanço por sua pessoa, e bens moveis, e de raiz, 
prezentes e futuros 110 cazo de lhe ser logo rematado 
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o dito contracto solenemente pelo dito preço, aSim e 
da mesma sorte, com as mesmas condições com que 
havia sido proximamente rematado na Real Junta do 
Rio de Janeiro, para (pie os ditos seus Constituintes, 
ou qualquer dos seus Procuradores, ou Administra-
dores possão em tempo conveniente tomar posse no 
dito Registo, e cobrar todos os seus direitos que ren-
der nos ditos tres annos, sem diminuição, duvida ou 
contradição alguma, e que debaixo deste protesto 
afiançava o dito lanço prometido, e de como assim o 
disserão, e se obrigou o dito Capitão-mór por fiador 
em presença do Provedor, e Contador da Real Fa-
zenda Jozé Onorio de Valadores e Alboym, aceitou 
a dita fiança e mandou em cumprimento do despacho 
da dita Real Junta fazer este termo de obrigação, e 
fiança no qual assignou com os ditos Procurador, e 
fiador, e eu Jozé Bonifacio Ribas, escrivão da Fazenda 
Real que o escrevy.—Alboym—Manoel de Oliveira 
Cardozo — João Fernandes Cruz. 

D e s p a c h o 

O Escrivão da Junta, e Fazenda Real tomará 
entrega deste requerimento, e o registrará nos livros 
da mesma Real Fazenda de onde passará por certidão 
os documentos que os Suplicantes precizarem para 
requerer na Junta da Real Fazenda do Rio de Janeiro, 
onde pertence a sua rematação, porque tãobem lhe 
damos conta deste mesmo lanço por zello do Real 
Serviço, e utilidade da mesma Fazenda Real, e este 
despacho intime o mesmo Escrivão a parte que re-
quer, de que passará certidão. S. Paulo 3 de Janeiro 
cie 1769 — Com liuma rubrica do 111."10 e E x . m o Snr. 
D. Luiz Antonio de Souza Botelho Mourão, Gover-
nador, e Capitão General desta Capitania, outra do 
Provedor da Fazenda Real, outra do Doutor Procu-
rador cia Coroa, e Fazenda. 
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CERTIDAM 

Jozé Bonifacio Bibas Escrivão da Junta, e Fazenda 
Beal nesta cidade de São Paulo, e sua Capitania, etc. 
— Certifico que em cumprimento, e observancia do 
despacho retro, proferido em Junta pelo 111."10 e E x . m o 

Prezidente, e mais Snr.s Ministros delia, intimey o 
mesmo João Frz. Cruz, procurador dos Supp.0 8, a 
quem do verbo ad verbum lhe li, e elle muito bem 
entendeo, de (pie se deo por enteirado; e por se pas-
sar aSim na verdade passey a prezente de minha le-
tra, e signal nesta Cidade de São Paulo aos 4 de 
Janeiro de 1769. — Jozé Bonifacio Ribas. Contem o 
referido na verdade no dito requerimento, despachos, 
e o mais acima declarado, (pie por mandado in roce 
do Hl."10 e Ex.»1 0 Snr. 1). Luiz Antonio de Souza 
Botelho Mourão, Governador, e Capitão General, e 
Prezidente da Real Junta, e mais Senhores Ministros 
delia, aqui copiei bem, e verdadeiramente em fé do 
que passo a prezente certidão por mim feita, e aSi-
gnada nesta Cidade de São Paulo aos 4 de Janeiro 
de 1769 annos, e eu Jozé Bonifacio Bibas Escrivão 
da Fazenda Real, e Junta que o escrevy, confery, e 
aSigney.—Jozé Bonifacio Bibas. 

P. a o S. r lJispo (lo R.o de Janr.o 
111.mo e Ex. 1' 1 0 Snr': — Repetidas vezes havia de 

procurar os pés de V. Ex." para suplicar-lhe sua benção 
se consultasse a minha obrigação, e o meu dezejo, 
mas reconhecendo as grandes occupações de Y. 15x." 
me contento em procurar por todas as vias as suas 
boas noticias, e rezervar para as occaziões mais pre-
cizas esta honra de escrever a Y. Ex." em offerecer 
reverentemente na sua prezença a minha escravidão 
e obediencia. 
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